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É louvável  o  esforço que tem sido feito no sentido de dotar o processo do

trabalho de rapidez, a fim de que se cumpra o mandamento da Constituição Federal de duração razoável
do processo, à luz de seu artigo 5º, LXXVIII. 

 Basta lembrar neste sentido a nova Lei 13.015, de 21 de julho de         2014,  de iniciativa do Tribunal
Superior do Trabalho e cuja aprovação no Congresso Nacional deu-se com o empenho da Presidência do
Tribunal Superior do Trabalho.  

A agilização na tramitação dos recursos de revista, com a efetiva uniformização da jurisprudência pelos
tribunais regionais, significará sensível redução no prazo de solução de conflitos judiciais trabalhistas.

Não olvidemos, ademais, do Projeto de Lei 606/2011, do Senado Federal, cujo objetivo é imprimir
celeridade à fase  de execução de sentença no processo do trabalho e que, de igual forma, partiu da
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho.

De fato torna-se mais do que necessário dotar o processo do trabalho de celeridade no arbitramento dos
conflitos e no cumprimento de suas decisões, devolvendo-lhe a efetividade que já teve em tempos
passados, quando o volume de processos em trâmite era razoável, permitindo aos órgãos judiciais dar
uma resposta rápida ao jurisdicionado.

Todavia acreditamos que diante do enorme volume de ações judiciais que tramitam nos tribunais, num
movimento crescente ano a ano, por mais eficiente que seja o processo judicial, não será possível dar a
resposta rápida almejada, como se constata de uns anos para cá, pois impossível a qualquer estrutura
judicial responder prontamente ao volume de ações ajuizadas.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/01/2015



Os juízes, desembargadores e ministros vivem o drama de proferir decisões cuidadosas,  mas demoradas
em razão da avalanche de processos que lhes são submetidos, ou decidir de forma mais rápida, mas semo
cuidado desejado na elaboração da decisão.

A propósito, como noticiou esta ConJur em 23 de janeiro, o Superior Tribunal de Justiça no ano de
2014 julgou quase 400 mil recursos, o que revela o despropositado volume de feitos distribuídos a cada
um dos seus trinte e três Ministros, excetuando-se os integrantes da administração, que não têm a
atuação judiciária como os demais.

O mesmo se diga em relação ao Tribunal Superior do Trabalho, cujo site dá contra de que no ano de
2012 julgou cerca de 230 mil processos e no ano de 2013 este número subiu para mais de 300 mil
recursos, atentando-se ao número de 27 ministros que o compõem, excluindo de igual modo os
integrantes da administração do Tribunal.

Basta um simples cálculo para constatar o despropósito do volume de processos atribuídos a cada
integrante de um Tribunal Superior, fato este que se reproduz nos Tribunais Regionais, Tribunais de
Justiça e no primeiro grau de jurisdição.

Diante desta realidade é importante ressaltar o enorme esforço dos magistrados para minimizar os efeitos
da demora na solução dos feitos, mas com graves prejuízos, que se estendem aos servidores do Poder
Judiciário, de sua saúde e vida familiar e social.

No âmbito do Poder Judiciário  a solução dos conflitos é lenta e assim continuará, não obstante tanto os
esforços realizados em relação à estrutura, quanto à dedicação de seus integrantes, pois a obediência ao
princípio do devido processo legal (CF, 5º, LIV) exige a observância de determinados atos processuais
que somados ao volume excessivo de feitos impede a rápida e segura solução judicial.

Deste modo é preciso criar e utilizar os mecanismos de solução extrajudicial, para desafogar o Poder
Judiciário, a fim de permitir que as soluções judiciais sejam seguras e rápidas.

No âmbito do Poder Judiciário Trabalhista é necessário que a grande maioria dos conflitos, que dizem
respeito a matéria de fato e a meros cálculos aritméticos, não venha a ser submetida ao crivo do juiz pois
é desnecessário, mas sejam solucionados por instâncias extrajudiciais, desafogando a Justiça do
Trabalho.

Todavia, para a real eficácia destas formas alternativas de solução dos litígios, é preciso que as partes
tenham total segurança quanto à imparcialidade do organismo encarregado da arbitragem, além da
certeza de que não será mera formalidade, com posterior questionamento judicial do decidido.

Nesse sentido  lembremo-nos das Comissões de Conciliação Prévia, de que se ocupa a Consolidação das
Leis do Trabalho, em seus artigos 625-A a 625-H, que diante do momento político em que foram criadas
e da forma fixada na lei redundaram em descrédito e fracasso para o fim de agilizar a solução do conflito.
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Trata-se de problema de solução difícil, mormente para um país que não tem a cultura da solução do
conflito pela auto-composição, nem pela solução extrajudicial.

É preciso implantar organismos seguros e independentes para compor os conflitos trabalhistas,
reservando o acesso ao Poder Judiciário aos conflitos mais complexos, cuja solução será mais célere na
medida em que o volume de feitos assim permitir.

Contemporaneamente é necessário ensinar à população as vantagens da utilização dos meios
extrajudiciais de solução dos conflitos, cuidando-se da segurança dos litigantes, para uma solução
adequada, ao mesmo tempo que se combata o preconceito contra os meios alternativos de solução de
litígios.
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